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Inexistem dúvidas  acerca da  paralisação  das  obras  de
infraestrutura do condomínio,  inclusive com inúmeras
ações existentes no TJPB, justificando-se, assim, o pedido
dos  autores  de  rescisão  contratual,  não  havendo,
portanto, que se falar em impossibilidade da resolução,
uma  vez  que  a  causa  foi  dada  pelas  próprias
demandadas.

Constatada  a  culpa  das  construtoras  pela  rescisão
contratual,  em  razão  do  atraso  considerável  na
conclusão das obras, não há que se falar em retenção de
qualquer  percentual  ou  qualquer  tipo  de  desconto.
Assim, as partes devem retornar à condição anterior à
celebração do negócio jurídico.

A indenização por dano moral deve ser fixada mediante
prudente arbítrio do juiz, de acordo com o princípio da
razoabilidade, observados a finalidade compensatória, a
extensão do dano experimentado, bem como o grau de
culpa.  Simultaneamente,  o  valor  não  pode  ensejar
enriquecimento  sem  causa,  nem  pode  ser  ínfimo,  a
ponto  de  não  coibir  a  reincidência  em  conduta
negligente.

V I S T O S , relatados  e  discutidos  os  autos  acima
referenciados.

A C O R D A  a  egrégia Terceira Câmara Especializada
Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, em  conhecer do
Recurso e dar-lhe provimento parcial.
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R E L A T Ó R I O .

Trata-se  de  Apelação  Cível interposta  por  Q3
Empreendimentos  Imobiliários  LTDA  e  SP-08  Empreendimentos
Imobiliários  LTDA  (atual  denominação  da  SCOPEL  SPE-08
EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA), hostilizando sentença do
Juízo da 2ª Vara da Comarca de Esperança (fls. 279/286) que, nos autos da
“AÇÃO DE RESCISÃO CONTRATUAL C/C PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO
DE  TUTELA  ESPECÍFICA  E  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS”
ajuizada por  Claudia Carmem Santos Salles e Matheus Romero Soares e
Dantas, julgou parcialmente procedentes os pedidos iniciais, nos seguintes
termos:

( … )

Diante  do  exposto,  nos  termos  do  art.  269,  I,  do  Código  de

Processo  Civil,  JULGO  PROCEDENTE,  em  parte,  o  pedido

exordial, para (1) declarar rescindido o contrato avençado entre as

partes, cuja cópia se encontra nos autos (f. 75/95); (2) condenar as

empresas  demandadas  Q3  Empreendimentos  Imobiliários  Ltda,

Scopel  Empreendimentos  Imobiliários  Ltda  e  Staff  Gestão

Imobiliária Ltda a restituírem, de forma solidária, os valores pagos

pelos  autores  em  razão  do  contrato  ora  rescindido,  inclusive

aqueles  realizados  a  título  de  corretagem,  arras  e/ou  sinal,  na

modalidade simples, devidamente corrigido monetariamente pelo

INPC,  a  partir  da  data  desta  decisão  (STJ:  Súmula  362);  (3)

condenar  as  demandadas,  solidariamente,  a  pagarem  aos

demandantes,  a  título de reparação moral,  a  importância de R$

15.000,00 (quinze mil reais),  sopesando ainda nos itens (2) e (3),

juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, incidentes a partir da

citação; condeno, ainda, as promovidas nas custas processuais, e

honorários advocatícios que fixo em 20% (vinte por cento) sobre o

valor  da  condenação,  em  atenção  ao  disposto  no  art.  20,  §3º,
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alíneas “a”, “b” e “c” do Código de Processo Civil.

( … )

Em  suas  razões,  fls.  320/350,  as  recorrentes  arguem  a
preliminar de nulidade da sentença por cerceamento de direito de defesa
em razão da utilização de prova pericial emprestada.

No  mérito, expõem  que  a  SP-08  Empreendimentos
Imobiliários  LTDA  (atual  denominação  da  SCOPEL  SPE-08
EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA) não foi revel,  vez que “se
manifestou tempestivamente nos autos”, acrescendo ser necessária a retificação
do  nome  da  segunda  demandada  para  SP-08  Empreendimentos
Imobiliários LTDA porque a denominação correta, ao tempo da contestação,
era “SCOPEL SPE-08 EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA” e não
“SCOPEL EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA”.

Sustentam que não houve o descumprimento contratual,
porquanto o prazo inicialmente estimado poderia ser prorrogado por até 04
(quatro) anos, conforme estabelece a Lei nº 6.766/79, devendo ser mantido o
contrato, sem devolução de valores.

Afirmam  não  ser  caso  de  devolução  dos  valores
desembolsados  a  título  de  comissão  de  corretagem.  Por  fim,  aduzem  a
inexistência  de  danos  morais  no  caso  em tela  e  a  redução  das  custas  e
honorários.

Pugnam pelo provimento do recurso para, acolhendo a
preliminar,  anular  o  decisum “para que seja  reaberta  a  fase  instrutória”;  “Se
superada a preliminar acima suscitada, no mérito se dignem a julgar improcedentes
os  pedidos”;  “E,  pelo  princípio  da  eventualidade,  se  mantida a  condenação  por
danos morais, reduzir o valor arbitrado em sentença”.
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Nas  contrarrazões,  fls.  355/361,  os  apelados  pedem  a
rejeição  da  preliminar  de  cerceamento  de  defesa.  Concordam  com  as
apelantes no sentido de que nenhuma delas foi revel. Pontuam, ainda, que
“assiste razão à apelada no tocante a retificação do pólo passivo, muito embora tal
medida não traga nenhum prejuízo processual às partes nem à decisão, vez que, a
própria apelada afirma que praticou todos os atos processuais em nome da razão
social correta”.

Parecer  Ministerial  pela  rejeição  da  preliminar,  sem
manifestação meritória, fls. 393/395-v.

É o relatório.

V O T O .

Exma.  Desa.  Maria  das  Graças  Morais  Guedes  –
Relatora.

1 – Do direito intertemporal.

Inicialmente,  é  preciso  ressaltar  que a  admissibilidade
recursal  deve  ser  feita  com  base  no  Código  de  Processo  Civil  de  1973,
vigente à época da publicação da decisão recorrida (fl. 319), conforme já se
manifestou o STJ ao publicar o enunciado a seguir:

Enunciado Administrativo  Número  2:  “Aos  recursos  interpostos

com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até

17  de  março  de  2016)  devem  ser  exigidos  os  requisitos  de

admissibilidade  na  forma  nele  prevista,  com  as  interpretações

dadas,  até  então,  pela  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de

Justiça.”

Do mesmo modo,  as questões  processuais  do período
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em que feito  esteve  na instância  a  quo serão  analisadas  utilizando como
referência aquele diploma.

2  –  Da  preliminar  de  nulidade  da  decisão  por
cerceamento de defesa.

Não há que se falar em referido vício.

Na audiência de fl. 237 foi deferida “a juntada de prova
emprestada”, sem manifestação contrária dos apelantes.

Referida  prova  foi  devidamente  discutida  entre  as
partes, conforme intimação de fl. 238, manifestação das recorrentes às fls.
239/245-250,  manifestação  dos  autores  à  fl.  249,  e  durante  o  restante  da
instrução processual (fls. 253/277).

Destaco,  inclusive,  que  à  fl.  250  as  insurgentes
pontuaram que não possuíam mais provas a produzir, “pois entendem que os
documentos constantes nos autos são suficientes para o deslinde da controvérsia.”.

Também  é  conveniente  salientar  que  não  ocorreu
qualquer limitação indevida à produção de provas, observando-se o devido
processo legal.

Deve ser lembrado, ainda, que o destinatário da prova é
o  julgador,  sendo  sua  prerrogativa  aferir  o  amadurecimento  do  acervo
probatório,  objetivando  a  formação  de  seu  convencimento,  devendo
interromper  a  marcha processual  sempre  que  a  questão  controvertida  já
esteja devidamente esclarecida.

Conclui-se,  portanto,  que  não  houve  cerceamento  do
direito de defesa, pelo que rejeito a preliminar.
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3 – Mérito.

Inicialmente, deve-se ressaltar que ao processo deve ser
aplicado o Código de Defesa do Consumidor, por se tratar de típica relação
consumerista.

Constato  que,  de  fato,  a  denominação  correta  da
segunda  demandada  era  “SCOPEL  SPE-08  EMPREENDIMENTOS
IMOBILIÁRIOS  LTDA”,  conforme  afirmam  apelantes  e  apelados,  e
comprovado à fl. 76 (Contrato Particular de Escritura de Compra e Venda de
Imóvel). Assim sendo, deve ser retificado o nome da segunda demandada
para  SP-08  EMPREENDIMENTOS  IMOBILIÁRIOS  LTDA (atual
denominação  da  SCOPEL SPE-08  EMPREENDIMENTOS  IMOBILIÁRIOS
LTDA).

Nesse caminho,  reconheço que a segunda demandada
não  foi  revel,  até  porque  sua  contestação  é  a  mesma  da  Q3
EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA (fls. 108/124).

Pois bem.

É incontroverso nos autos que as partes celebraram um
contrato particular de escritura de compra e venda de imóvel, com pacto de
alienação  fiduciária  em garantia  de  pagamento  e  outras  avenças,  com a
finalidade de aquirir um terreno residencial localizado no lote 15 da quadra
10 do Loteamento denominado “Campos do Conde Campina Grande” no
dia 27/03/2011, conforme consta do instrumento contratual colacionado aos
autos às fls. 76/97, com previsão de término em dois anos, entretanto, até o
presente momento, a obra se encontra paralisada.

Os  promoventes  comprovaram  que  se  encontravam
adimplindo  os  valores  contratados  e  que  as  empresas  demandadas  não
estavam cumprindo com a entrega da obra no prazo acertado. 
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Em relação a questão meritória, a discussão travada nos
autos  é  a  possibilidade  da  rescisão  do  contrato  de  compra  e  venda  do
imóvel,  em  decorrência  da  demora  na  entrega  do  bem,  o  valor  a  ser
restituído  e  a  possibilidade  de  ser  os  autores  indenizados  pelos  danos
morais suportados.

Analisando o contrato de fls. 76/97, verifica-se que não
existe uma data específica para a entrega do imóvel, tendo sido, contudo,
vinculada esta entrega ao cumprimento do cronograma de execução da obra
aprovada pelo órgão municipal competente.

Contudo, a perícia realizada em 25/06/2014, fls. 217/230,
após  mais  de  03  (três)  anos  da  assinatura  do  contrato,  é  categórica  ao
concluir  que  a  obra  do  Condomínio  Campos  do  Conde,  em  Campina
Grande/PB, está, de fato, paralisada há muito tempo, in verbis:

“CONSIDERAÇÕES FINAIS:

Feita toda a vistoria do empreendimento em construção, e ante a

ausência  de  qualquer  documento  técnico  que  viesse  auxiliar  no

processo  pericial,  este  perito  conclui  que  se  trata  de  uma  obra

paralisada,  não  cabendo,  portanto,  em  nível  de  perícia,  tecer

comentários  quanto  à  legalidade  dos  autos  administrativos  que

ocasionou  a  paralisação  das  obras  nas  condições  em  que  se

encontram,  e  assim  sendo  vem  o  perito  apenas  dizer  que,

tecnicamente  tais  obras  paralisadas  necessitarão  de  período

superior a um ano de execução do ponto em que se encontram até

sua  conclusão  final,  o  que  certamente  causará  prejuízos  aos

condôminos que se encontram regularmente adimplentes com suas

obrigações para com o empreendimento.”

Ademais,  não  houve  provas  contundentes  que
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demonstrassem a existência de caso fortuito/força maior que justificassem o
enorme atraso nas obras do condomínio.

Assim sendo,  inexistem dúvidas acerca da paralisação
das obras de infraestrutura do condomínio, inclusive com inúmeras ações
existentes no TJPB, justificando-se, assim, o pedido dos autores de rescisão
contratual,  não  havendo,  portanto,  que  se  falar  em  impossibilidade  da
resolução, uma vez que a causa foi dada pelas próprias demandadas.

Quanto  à  restituição  dos  valores  pagos  pelos  autores,
entendo que também não deve haver reformas na decisão de primeiro grau.

Com  efeito,  como  alhures  consignado,  os  atos  que
levaram  os  compradores  a  postular  a  rescisão  do  contrato  foram  de
responsabilidade  exclusiva  das  demandadas,  haja  vista,  estarem  com  as
obras do condomínio paralisadas, de modo que os adquirentes não podem
aguardar indefinidamente a conclusão daquela.

Inexiste,  portanto,  culpa dos promitentes compradores
na rescisão do contrato, sendo, assim, inaplicáveis contra ele as cláusulas
penais.

Desta feita, as empresas deverão proceder a restituição à
parte autora de todos os valores pagos, inclusive comissão de corretagem,
arras e sinal, vez que são acessórios da parte principal.

O STJ já decidiu a esse respeito e este Tribunal de Justiça
também:

“RECURSO  ESPECIAL  -  AÇÃO  DE  RESCISAO  DE

COMPROMISSO DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL – MORA

DA  CONSTRUTORA  PROMITENTE  VENDEDORA  -

RESTITUIÇAO  INTEGRAL  DAS  PARCELAS  PAGAS  -
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CABIMENTO - IMPONTUALIDADE NA ENTREGA DO IMÓVEL

- DANO MORAL - INEXISTÊNCIA, EM REGRA – PRECEDENTES

-  RECURSO  ESPECIAL  PARCIALMENTE  PROVIDO.  I  -  O

consumidor  está  autorizado,  por  nosso  ordenamento  jurídico,  a

pleitear a rescisão contratual, bem como a devolução imediata dos

valores pagos. II -  Decorrente da rescisão contratual, em virtude

da mora injustificada da Construtora,  promitente vendedora,  a

devolução integral das parcelas pagas é medida de rigor e está

em  consonância  com  a  orientação  preconizada  por  esta  Corte

Superior.” (STJ – Resp 1129881 – Min Massami Uyeda – 3ª Turma –

19/12/2011)

APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  RESCISÃO  CONTRATUAL  C/C

RESTITUIÇÃO  E  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.

COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. OBRA PARALISADA SEM

MOTIVO  JUSTIFICÁVEL.  COMPROVAÇÃO.  RESTITUIÇÃO

INTEGRAL  DOS  VALORES  ADIMPLIDOS  PELOS

PROMITENTES  COMPRADORES.  POSSIBILIDADE.  DANO

MORAL  CONFIGURADO.  QUANTUM  INDENIZATÓRIO.

MANUTENÇÃO.  OBEDIÊNCIA  AOS  PRINCÍPIOS  DA

RAZOABILIDADE  E  PROPORCIONALIDADE.

DESPROVIMENTO. Inexistem dúvidas acerca da paralisação das

obras  de  infraestrutura  do condomínio,  inclusive  com inúmeras

ações  existentes  no  TJPB,  justificando-se,  assim,  o  pedido  dos

autores de rescisão contratual, não havendo, portanto, que se falar

em impossibilidade da resolução, uma vez que a causa foi dada

pelas próprias demandadas. Constatada a culpa das construtoras

pela  rescisão  contratual,  em  razão  do  atraso  considerável  na

conclusão das obras, não há que se falar em retenção de qualquer

percentual ou qualquer tipo de desconto. Assim, as partes devem

retornar à condição anterior à  celebração do negócio jurídico. A

indenização por dano moral  deve ser fixada mediante prudente

arbítrio  do  juiz,  de  acordo  com  o  princípio  da  razoabilidade,
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observados  a  finalidade  compensatória,  a  extensão  do  dano

experimentado, bem como o grau de culpa.  Simultaneamente,  o

valor não pode ensejar enriquecimento sem causa, nem pode ser

ínfimo,  a  ponto  de  não  coibir  a  reincidência  em  conduta

negligente.  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº

00282108320138150011,  3ª  Câmara  Especializada  Cível,  Relator

Ricardo Vital de Almeida, j. em 20-09-2016)

- APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO DE RESCISÃO CONTRATUAL E

INDENIZAÇÃO  POR  PERDAS  E  DANOS.  ATRASO  NAS

OBRAS  PELA  VENDEDORA.  RESCISÃO  CONTRATUAL.

OBRA  DO  CONDOMÍNIO  PARALISADA  SEM  MOTIVO

JUSTO.  RESTITUIÇÃO  INTEGRAL  DOS  VALORES

ADIMPLIDOS  PELO  PROMITENTE  COMPRADOR.

POSSIBILIDADE.  PRECEDENTE  DESTE  TRIBUNAL.  DANO

MORAL. CONFIGURAÇÃO. INDENIZAÇÃO CORRETAMENTE

FIXADA.  ACERTO  DA  DECISÃO  RECORRIDA.

DESPROVIMENTO.  -  Constatada  a  culpa  das  promitentes

vendedoras pela rescisão contratual, descabe se falar em retenção

de  qualquer  percentual,  já  que  tal  fato  consistiria  em  flagrante

enriquecimento  ilícito  para  a  parte  que  descumpre  o  contrato,

situação inadmissível no nosso sistema jurídico. - "Com a rescisão

do contrato de compromisso de compra e venda do imóvel, por

culpa  exclusiva  do  promitente-vendedor,  impõe-se  a  restituição

integral  da  quantia  paga  pelo  promitente-comprador,  com  o

retorno  das  partes  ao  status  quo  ante  e  o  afastamento  do

enriquecimento  ilícito"  (TJMG  -  AC  1.0105.10.024248-3/001,  Rel.

Des.  Alvimar  de  Ávila,  12ª  CC,  julgado  em  04/12/2013).  -  A

indenização  por  dano  moral  deve  pautar-se  na  razoabilidade  e

proporcionalidade,  e  ser  capaz  de  adequar  na  justa  medida,  a

adversidade suportada, sendo, pois, compensatória e punitiva ao

mesmo tempo, porquanto quando fixada de forma justa na decisão

primeira,  o  quantum  indenizatório  deve  ser  mantido.  VISTOS,
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RELATADOS  E  DISCUTIDOS  os  presentes  auto  (TJPB  -

ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº  00221275120138150011,  3ª

Câmara Especializada Cível,  Relator  DES.  SAULO HENRIQUES

DE SÁ BENEVIDES , j. em 06-09-2016)

Já  quanto  ao  argumento  de  que  o  valor  dos  danos
morais  deve  ser  minorado,  entendo  que  o  patamar  determinado  pelo
magistrado processante foi arbitrado corretamente.

Quanto ao valor arbitrado a título de danos morais,  o
Superior  Tribunal  de  Justiça,  no  julgamento  do  REsp  nº  238.173,  cuja
relatoria  coube ao Ministro  Castro Filho,  entendeu que “não há critérios
determinados e fixos para a quantificação do dano moral.  Recomendável
que o arbitramento seja feito com moderação e atendendo às peculiaridades
do caso concreto”.

A esse respeito, necessário consignar que a indenização
por  dano  moral  deve  ser  fixada  mediante  prudente  arbítrio  do  juiz,  de
acordo  com  o  princípio  da  razoabilidade,  observados  a  finalidade
compensatória, a extensão do dano experimentado, bem como o grau de
culpa.  Simultaneamente,  o  valor  não  pode  ensejar  enriquecimento  sem
causa,  nem  pode  ser  ínfimo,  a  ponto  de  não  coibir  a  reincidência  em
conduta negligente.

Ou  seja,  referida  indenização  deve  ser  bastante  para
compensar  a  dor  do  lesado  e  constituir  um  exemplo  didático  para  a
sociedade  de  que  o  direito  repugna  a  conduta  violadora,  porque  é
incumbência  do  Estado  defender  e  resguardar  a  dignidade  humana.  Ao
mesmo  tempo,  objetiva  sancionar  o  causador  do  dano,  inibindo-o  em
relação  a  novas  condutas,  e,  por  isso,  deve corresponder  a  um valor  de
desestímulo. Reforçando tal inteligência, o Colendo STJ proclama:

“[...] 3. É assente que o quantum indenizatório devido a título de
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danos  morais  deve assegurar  a  justa  reparação do  prejuízo  sem

proporcionar enriquecimento sem causa do autor, além de levar em

conta a  capacidade econômica do réu.  4.  A jurisprudência  desta

Corte Superior tem se posicionado no sentido de que este quantum

deve ser arbitrado pelo juiz de maneira que a composição do dano

seja proporcional à ofensa, calcada nos critérios da exemplariedade

e da solidariedade. 5. Em sede de dano imaterial, impõe-se destacar

que  a  indenização  não  visa  reparar  a  dor,  a  tristeza  ou  a

humilhação  sofridas  pela  vítima,  haja  vista  serem  valores

inapreciáveis,  o  que  não  impede  que  se  fixe  um  valor

compensatório, com o intuito de suavizar o respectivo dano. [...]”

(REsp 716.947/RS, Rel. Min. Luiz Fux, T1, DJ 28.04.2006).

Diante disso, considerando as particularidades do caso,
entendo que o quantum fixado na sentença de R$ 15.000,00 (quinze mil reais)
mostra-se condizente com os danos suportados, devendo ser mantido.

Por  fim,  vale  ressaltar  que  já  existem  decisões,  no
próprio TJ/PB, de ações similares contra as mesmas empresas, relacionadas
ao Condomínio Campos do Conde em Campina Grande, in verbis:

APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  RESCISÃO  CONTRATUAL  C/C

RESTITUIÇÃO  E  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.

COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. OBRA PARALISADA SEM

MOTIVO  JUSTIFICÁVEL.  COMPROVAÇÃO.  RESTITUIÇÃO

INTEGRAL  DOS  VALORES  ADIMPLIDOS  PELOS

PROMITENTES  COMPRADORES.  POSSIBILIDADE.  DANO

MORAL  CONFIGURADO.  QUANTUM  INDENIZATÓRIO.

MANUTENÇÃO.  OBEDIÊNCIA  AOS  PRINCÍPIOS  DA

RAZOABILIDADE  E  PROPORCIONALIDADE.

DESPROVIMENTO. Inexistem dúvidas acerca da paralisação das

obras  de  infraestrutura  do condomínio,  inclusive  com inúmeras

ações  existentes  no  TJPB,  justificando-se,  assim,  o  pedido  dos
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autores de rescisão contratual, não havendo, portanto, que se falar

em impossibilidade da resolução, uma vez que a causa foi dada

pelas próprias demandadas. Constatada a culpa das construtoras

pela  rescisão  contratual,  em  razão  do  atraso  considerável  na

conclusão das obras, não há que se falar em retenção de qualquer

percentual ou qualquer tipo de desconto. Assim, as partes devem

retornar à condição anterior à  celebração do negócio jurídico. A

indenização por dano moral  deve ser fixada mediante prudente

arbítrio  do  juiz,  de  acordo  com  o  princípio  da  razoabilidade,

observados  a  finalidade  compensatória,  a  extensão  do  dano

experimentado, bem como o grau de culpa.  Simultaneamente,  o

valor não pode ensejar enriquecimento sem causa, nem pode ser

ínfimo,  a  ponto  de  não  coibir  a  reincidência  em  conduta

negligente.  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº

00282108320138150011,  3ª  Câmara  Especializada  Cível,  Relator

Ricardo Vital de Almeida, j. em 20-09-2016)

- APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO DE RESCISÃO CONTRATUAL E

INDENIZAÇÃO  POR  PERDAS  E  DANOS.  ATRASO  NAS

OBRAS  PELA  VENDEDORA.  RESCISÃO  CONTRATUAL.

OBRA  DO  CONDOMÍNIO  PARALISADA  SEM  MOTIVO

JUSTO.  RESTITUIÇÃO  INTEGRAL  DOS  VALORES

ADIMPLIDOS  PELO  PROMITENTE  COMPRADOR.

POSSIBILIDADE.  PRECEDENTE  DESTE  TRIBUNAL.  DANO

MORAL.  CONFIGURAÇÃO.  INDENIZAÇÃO

CORRETAMENTE  FIXADA.  ACERTO  DA  DECISÃO

RECORRIDA.  DESPROVIMENTO.  -  Constatada  a  culpa  das

promitentes vendedoras pela rescisão contratual, descabe se falar

em retenção de qualquer percentual, já que tal fato consistiria em

flagrante  enriquecimento  ilícito  para  a  parte  que  descumpre  o

contrato, situação inadmissível no nosso sistema jurídico. - "Com a

rescisão  do  contrato  de  compromisso  de  compra  e  venda  do

imóvel,  por culpa exclusiva do promitente-vendedor,  impõe-se a
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restituição integral  da quantia  paga pelo  promitente-comprador,

com o retorno das partes ao status quo ante e o afastamento do

enriquecimento  ilícito"  (TJMG  -  AC  1.0105.10.024248-3/001,  Rel.

Des.  Alvimar  de  Ávila,  12ª  CC,  julgado  em  04/12/2013).  -  A

indenização  por  dano  moral  deve  pautar-se  na  razoabilidade  e

proporcionalidade,  e  ser  capaz  de  adequar  na  justa  medida,  a

adversidade suportada, sendo, pois, compensatória e punitiva ao

mesmo tempo, porquanto quando fixada de forma justa na decisão

primeira,  o  quantum  indenizatório  deve  ser  mantido.  VISTOS,

RELATADOS  E  DISCUTIDOS  os  presentes  auto  (TJPB  -

ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº  00221275120138150011,  3ª

Câmara Especializada Cível,  Relator  DES.  SAULO HENRIQUES

DE SÁ BENEVIDES , j. em 06-09-2016)

APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  RESOLUÇÃO  CONTRATUAL  E

RESTITUIÇÃO  DE  VALORES  PAGOS  CUMULADA  COM

PERDAS E DANOS E DANOS MORAIS COM ANTECIPAÇÃO DE

TUTELA.  PROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO.  IRRESIGNAÇÃO  DA

PARTE  RÉ.  ALEGAÇÃO  DE  CERCEAMENTO  DE  DEFESA.

INOCORRÊNCIA. APLICAÇÃO DO ART. 131, DO CÓDIGO DE

PROCESSO  CIVIL.  LIVRE  CONVENCIMENTO  DO  JUIZ.

REJEIÇÃO.  PREFACIAL  DE  ILEGITIMIDADE  PASSIVA  AD

CAUSAM. REJEIÇÃO. MÉRITO. COMPROMISSO DE COMPRA E

VENDA  DE  IMÓVEL.  RESCISÃO  CONTRATUAL.

POSSIBILIDADE.  DESCUMPRIMENTO  DA  PROMITENTE

VENDEDORA.  OBRA  DO  CONDOMÍNIO  PARALISADA  SEM

MOTIVO  JUSTO.  RESTITUIÇÃO  INTEGRAL  DOS  VALORES

ADIMPLIDOS  PELA  PROMITENTE  COMPRADORA.

POSSIBILIDADE.  PRECEDENTE  DESTE  TRIBUNAL.  DANO

MORAL.  CONFIGURAÇÃO.  VALOR  ARBITRADO.  CRITÉRIOS

DA  RAZOABILIDADE  E  PROPORCIONALIDADE.

OBSERVÂNCIA.  MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.

DESPROVIMENTO  DO  APELO.  -  Não  resta  configurado
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cerceamento de defesa quando o julgador considera desnecessária a

produção de determinada prova, mediante a existência nos autos

de elementos suficientes para a formação de seu convencimento. -

Devidamente comprovada a legitimidade da parte ré para figurar

no  polo  passivo  da  lide,  a  preliminar  de  ilegitimidade  deve  ser

repelida.  -  “Com  a  rescisão  do  contrato  de  compromisso  de

compra e venda do imóvel,  por culpa exclusiva do promitente-

vendedor,  impõe-se a restituição integral  da quantia paga pelo

promitente-comprador,  com o  retorno das  partes  ao  status  quo

ante  e  o  afastamento  do  enriquecimento  ilícito”  (TJMG  –

AC1.0105.10.024248-3/001,  Rel.  Des.  Alvimar  de  Ávila,  12ª  CC,

julgado  em  04/12/2013).  - A  indenização  por  dano  moral  deve

pautar-se na razoabilidade e proporcionalidade,  e  ser  capaz de

adequar na justa medida, a adversidade suportada, sendo, pois,

compensatória e punitiva ao mesmo tempo,  porquanto quando

fixada  de  forma  justa  na  decisão  primeva,  o  quantum

indenizatório  deve  ser  mantido.  (TJPB  –  AC  0013240-

78.2013.815.0011 – Ds.  FREDERICO MARTINHO DA NOBREGA

COUTINHO – 30/07/2015)

APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO DE RESOLUÇÃO CONTRATUAL E

RESTITUIÇÃO DE VALORES PAGOS E PERDAS E DANOS C/C

ANTECIPAÇÃO  PARCIAL  DA  TUTELA.  PRIMEIRO  APELO.

JUÍZO  DE  ADMISSIBILIDADE.  RECURSO  APELATÓRIO

SUBSCRITO  COM  ASSINATURA  DIGITALIZADA.  SITUAÇÃO

QUE NÃO SE AMOLDA À SISTEMÁTICA DE TRANSMISSÃO DE

DADOS VIA FAC-SÍMILE OU ASSINATURA ELETRÔNICA. ATO

PRATICADO  EM  DESCOMPASSO  COM  O  POSTULADO  DA

SEGURANÇA JURÍDICA.  NÃO  CONHECIMENTO.  SEGUNDO

APELO.  RESCISÃO  CONTRATUAL.  COMPRA  E  VENDA  DE

IMÓVEL.  INADIMPLÊNCIA DAS PROMOVIDAS.  ATRASO NA

ENTREGA.  COMPROVAÇÃO.  DEVOLUÇÃO  DAS  PARCELAS

PAGAS.  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.  DESPROVIMENTO
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DO SEGUNDO RECURSO APELATÓRIO. - Interposto recurso com

assinatura  digitalizada,  situação  não  regulamentada  pela  ordem

jurídica  vigente,  por  não  se  confundir  com  a  sistemática  de

transmissão  de  dados  via  fac-  símile  ou  assinatura  eletrônica,

autoriza o órgão judicial a deixar de admiti-lo, diante da incerteza

de quem efetivamente o subscreveu. Recurso não conhecido. - O

atraso  na  entrega  do  imóvel  é  causa  mais  que  suficiente  para

ensejar a pretensão de rescisão do pacto, pois o adquirente não é

obrigado  a  esperar  indefinidamente  pela  conclusão  da  obra,

ficando as empresas demandadas obrigadas a devolver as parcelas

pagas.  -  Constatada  a  culpa  das  promovidas  pela  rescisão

contratual,  em  razão  do  atraso  considerável  na  conclusão  das

obras, não há que se falar em retenção de qualquer percentual ou

qualquer  tipo  de  desconto.  Assim,  as  partes  devem  retornar  à

condição anterior à  celebração do negócio jurídico. (TJPB – AC

0000347-55.2013.815.0981 -Des.  Maria das Graças Morais  Guedes-

02/09/2014)

O pleito para “a redução dos valores arbitrados a título de
honorários” não deve ser atendido, porquanto as insurgentes não apontam,
concretamente, desacerto do comando judicial nesse ponto.

Por fim,  não há que se falar em repartição das custas
porque os autores decaíram em parte mínima do pedido.

Com  essas  considerações,  DOU  PROVIMENTO
PARCIAL  AO  APELO,  tão  somente  para  retificar  o  nome  da  segunda
demandada para SP-08 EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA.

É como voto.

Presidiu a sessão ordinária desta Terceira Câmara Cível
do Tribunal de Justiça da Paraíba, realizada no dia 22 de novembro de 2016,
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o  Exmo.  Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e  Benevides.  Participaram  do
julgamento,  além desta  Relatora,  o  Exmo.  Des.  Saulo  Henriques  de Sá e
Benevides  e  o Exmo.  Dr.  Ricardo Vital  de Almeida,  Juiz convocado para
substituir  o  Exmo.  Des.  José  Aurélio  da  Cruz.  Presente  ao  julgamento  o
Exmo. Dr. Rodrigo Marques da Nóbrega, Promotor de Justiça convocado.

João Pessoa-PB, 23 de novembro de 2016.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
          R E L A T O R A
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